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Aspectos Dinâmicos de um Sistema de Metas Sociais 
 

1. Introdução 

 

Hoje, o coração e as veias da política social brasileira são transferências de recursos do governo 

federal para estados e municípios, e destes para segmentos de suas respectivas populações. A descentralização 

é fundamental para financiar ações sociais aonde elas são mais necessárias e os recursos mais escassos. 

Entretanto, especiais cuidados devem ser tomados no desenho da estrutura de contratos e incentivos 

envolvidos na distribuição regional de recursos para que os mesmos cheguem aos segmentos desejados em 

cada localidade. 

É preciso abrir os olhos da política social através da criação de mecanismos de monitoramento do 

orçamento social, não só para verificar se elas estão realmente sendo empregadas nas áreas previstas, mas 

também para avaliar em que medida está melhorando a situação da população local. É preciso ir além da 

análise da probidade das contas. Não basta saber quanto foi investido, é preciso mensurar o resultado 

alcançado, de forma a abrir os canais para que os recursos públicos cheguem às áreas que oferecem maiores 

retornos à sociedade. 

Em virtude do tamanho e heterogeneidade brasileiros, é impossível observar desde Brasília as 

necessidades específicas em cada recanto do país. O governo federal dispõe de menos informações que o local 

sobre quem são os mais necessitados. Nada mais natural que os governos municipais sejam responsáveis por 

implementar as ações sociais. Ao governo federal caberia formatar parcerias com os municípios, transferindo 

recursos e monitorando os resultados alcançados. Usualmente, contudo, o governo se limita a fazer uma 

análise da legalidade da utilização do dinheiro. A análise mais importante, mensurar o resultado social 

efetivamente alcançado, não costuma ser feita. O que se verifica, no melhor dos casos, é se a verba foi 

empregada segundo os ditames da lei.  

Trabalho anterior analisa o impacto sobre a alocação social local de três tipos de ambientes 

institucionais: em primeiro lugar, o de transferências federais fixas, ou incondicionais. Neste caso há 

deslocamento dos investimentos sociais realizados pela localidade, similar ao efeito crowding-out dos livros 

de macroeconomia. Nele as preocupações sociais do poder local seriam supridas pelo poder central. A 

prescrição seria estimular um relacionamento de complementaridade, e não de substituição, das ações entre os 

vários níveis de governo. 

Num segundo caso as transferências privilegiariam sempre os municípios mais miseráveis. O resultado 

obtido pelos pobres destas localidades é pior do que na ausência de transferências federais. Introduz-se 

incentivo perverso para os governantes locais manterem um grupo de pobres cativos a fim de justificar o 
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acesso a novos recursos no futuro. Este ponto não diz respeito ao debate brasileiro recente se é desejável ou 

não focalizar gastos sociais mas sobre a melhor forma de fazê-lo. A crítica básica à focalização repetida no 

nível dos indicadores não é que os incentivos não são corretos, mas que eles são errados. Neste caso quanto 

mais dinheiro for destinado aos mais pobres, menos dinheiro chegaria aos mais pobres. É preciso evitar o 

ciclo do quanto pior a administração, melhor o orçamento concedido. 

Finalmente, temos contratos com cláusulas que estabelecem uma relação de proporcionalidade entre o 

valor a ser transferido e o progresso social obtido. O que se estabelece entre o governo federal e o município é 

algo parecido com um contrato de prestação de serviços. Numa situação realista, primeiro o município recebe 

o dinheiro, e depois o desempenho social é verificado. Podemos pensar como um Crédito Social para que o 

município efetue determinados avanços previstos em contrato. Posteriormente, se houver o cumprimento das 

metas estabelecidas, o pagamento do crédito será quitado. Caso as metas não sejam cumpridas 

satisfatoriamente, o limite de crédito do município com o governo federal fica comprometido.  

Este tipo de contrato já é realizado entre governo e cidadão em programas como o bolsa-escola. Ao 

adicionar contrato similar entre governos, o sistema de distribuição de bolsas condicionais se tornaria mais 

consistente ao longo do tempo em seus diversos níveis, fazendo fluir os recursos para os maiores retornos 

sociais. Cabe lembrar que a avaliação de avanços é uma das poucas instâncias onde os resultados potenciais 

dos mais pobres supera o dos demais. Por exemplo, um município onde metade das crianças frequenta a 

escola pode dobrar o indicador ao contrário de um aonde 90% já estão na escola. Agora este potencial tem de 

ser realizado. 

Este trabalho utiliza extensões dinâmicas do arcabouço principal-agente para discutir transferências de 

recursos sociais do governo federal em direção aos municípios. Incorporamos cenários com contratos 

completos e incompletos; erros de medição e choques aleatórios. O trabalho é organizado da seguinte forma: a 

Seção 2 apresenta o modelo de um período a ser estendido. A Seção 3 desenvolve modelos dinâmicos com 

diferentes possibilidades de renegociação: 1) Comprometimento Total, quando não existe a possibilidade de 

qualquer tipo de renegociação de contratos ao longo do tempo, mesmo que as partes envolvidas estejam de 

acordo com uma mudança; 2) Comprometimento de Longo Prazo, quando a renegociação é permitida se 

ambas as partes estiverem de acordo; 3) Não-comprometimento, quando o governo não tem o compromisso 

de manter nos períodos subseqüentes o contrato estabelecido no primeiro período; 4) Contratos Incompletos.  

A Seção 4 é dividida em três partes. A parte inicial trata da possibilidade de haver erros na medição do 

resultado social e as conseqüências disto para a definição da função de transferência do contrato. A segunda 

parte analisa o que ocorre com o contrato de metas quando o resultado social não depende somente do 

investimento do município, mas também de choques. Por último, mostra-se de que forma pode ser utilizado 

um contrato que estabeleça o valor da transferência através da comparação de performance entre os 

municípios. Por fim, na Seção 5, apresentam-se os principais resultados encontrados. 
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2. O Arcabouço Básico 

 

O modelo é baseado na estrutura do principal e do agente. No nosso caso, o principal pode ser 

entendido como o governo federal (F), ou simplesmente governo. Os agentes são os governos municipais (M), 

também denominados doravante de municípios. Além dos governos federal e municipal, temos os pobres (P), 

em relação aos quais serão definidas as metas sociais a serem firmadas por contrato entre o governo e o 

município. No modelo, a melhora na vida dos mais pobres será medida pelo seu nível de renda. Isso equivale 

a dizer que a meta social almejada será o aumento de renda dos mais pobres.  

Assim como Besley (1997), Gelbach e Pritchett (1997) e Azam e Laffont (2001), assumiremos que as 

funções utilidade do agente e do principal são lineares na receita disponível e estritamente côncavas na renda 

dos pobres. A renda dos pobres é vista como uma externalidade positiva pelos dois atores que, entretanto 

apresentam graus de aversão à pobreza diferenciados.  

As funções utilidade do governo federal, UF, e do município, UM, são dadas, respectivamente, por: 

UF = GF + NP. v(YP) 

UM = GM + NP.θ.v(YP) 

Sendo v(0) = 0, v´(YP) > 0, v´´(YP) < 0, 
pY 0 Plim  v´(Y ) = +
→

∞  e 
pY Plim  v´(Y ) = 0
→+∞

 

Onde, GF: é a receita disponível do governo federal. Considera-se que o governo tem uma receita total 

(própria) de YF. Parte dessa receita poderá ser transferida, T, para os programas de renda voltados aos pobres. 

A diferença YF - T = GF. Essa é a receita que o governo tem para todas as outras despesas necessárias. 

Obviamente, quanto maior a receita disponível, maior é a utilidade do governo. 

GM: receita disponível para o município. Assim como o governo, o município também possui uma receita 

própria, YM. A receita disponível, GM, é o que sobra após a transferência efetuada pelo município para os 

pobres. 

θ: é o parâmetro que expressa a aversão à pobreza de um governo municipal. Diferentes prefeitos 

(municípios) podem apresentar diferentes graus de aversão à pobreza. A ausência do parâmetro θ na função 

utilidade do governo expressa a normalização de que este tem um parâmetro θ = 1. 

YP: representa a renda do pobre. Será usada como medida, no nosso modelo, do investimento na área social. 

Para isso, vamos supor que antes de o município transferir renda para o pobre, a sua renda era zero. Isto é, YP 

representará o quanto o pobre melhorou com a política social do município. 

NP: número de pobres de um município. 

Assumimos que o governo municipal é quem melhor conhece a realidade local, estando, portanto, mais 

apto que o governo federal para identificar quem realmente são os pobres da região, além de ter melhores 
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condições de gerenciar/implementar um programa de transferência de renda para a sua localidade. Dessa 

forma, toda a transferência do governo será feita diretamente para o município, que ficará responsável por 

transferi-la para os pobres. Em relação à utilidade do pobre, UP, a única consideração que faremos é que ela é 

crescente na renda: P PU (́Y ) 0≥ . Quanto maior a renda, melhor estará o pobre. Daqui em diante nos 

referiremos algumas vezes ao governo federal como principal e ao governo municipal como agente. 

 

3. Modelo Dinâmico 

 

Os resultados dos modelos estáticos desenvolvidos em Neri e Xerez (2003) indicam que o uso de 

critérios usuais de focalização onde localidades mais pobres recebem mais recursos levar a incentivos 

adversos para a erradicação da pobreza. Transferências incondicionais do governo federal deslocam gastos 

sociais locais. O trabalho argumenta em favor do uso de contratos onde quanto maior for a melhora no 

indicador social escolhido, mais recursos o município receberia. A introdução de informação imperfeita neste 

modelo basicamente gera uma penalidade aos segmentos pobres de áreas onde os governos demonstram ser 

menos avessos a pobreza. 

Nas relações econômicas do mundo real um dos aspectos importantes a ser considerado nas relações 

contratuais é a dimensão temporal. Contratos são firmados e têm validade, em geral, por vários períodos. Até 

agora tínhamos analisado somente os contratos estáticos, vigentes durante apenas um período. O objetivo 

neste capítulo é estudar que modificações ocorrem no nosso modelo, quando tratamos das relações que duram 

mais de um período. Queremos saber que tipo de contrato o governo deve estabelecer com um município 

tendo em vista ações de longo prazo, que podem corresponder a vários anos de mandato, ou a vários 

mandatos. 

Para tanto iremos nos basear, principalmente, na apresentação sobre modelos dinâmicos feita por 

Salanié (1997). Veremos que os resultados do caso dinâmico algumas vezes são contrários ao que suporíamos. 

Em alguns casos nos limitaremos a mostrar a intuição subjacente ao resultado, sem apresentar um 

desenvolvimento formal, em virtude da complexidade própria dos modelos dinâmicos. 

Iremos restringir nossa análise aos contratos completos. Estes, segundo o autor acima, são aqueles em 

“que todas as variáveis que podem ter um impacto sobre as condições da relação contratual, durante todo o 

tempo de sua duração, foram levadas em consideração  no momento da negociação e assinatura do contrato. 

Dessa forma, o contrato deve ser contingente em um grande número de variáveis. Essa hipótese implica que 

nenhuma situação não prevista surge durante a relação contratual: qualquer mudança no ambiente econômico 

tem como única implicação a implementação de uma regra pré-estabelecida pelo contrato”.  
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A hipótese de contratos completos é relativamente forte, porém apresenta a vantagem de estar 

razoavelmente estudada. Ao final deste capítulo, contudo, faremos uma breve explanação das implicações de 

termos contratos incompletos. 

Dois conceitos chave na nossa análise são: comprometimento (commitment) e renegociação 

(renegotiation). Segundo Salanié (1997), comprometimento se refere à habilidade dos agentes em restringir 

antecipadamente suas ações futuras por meio da promessa de cumprir o contrato durante o período acertado. 

A duração do comprometimento determina a rigidez do contrato: quanto maior a duração do 

comprometimento do agente, maior a rigidez do contrato. O comprometimento de um agente depende de uma 

série de fatores, tais como: 

• credibilidade do agente: quanto maior for a importância da reputação para um agente, maior será o seu 

comprometimento em cumprir o contrato, visando manter ou aumentar sua reputação; 

• arcabouço legal que rege os contratos: estabelece punições e multas para o caso de descumprimento de um 

contrato; 

• penalidades contratuais: devem ser aplicadas, conforme previsto em contrato, no caso de este ser quebrado 

unilateralmente. 

Em contraposição ao comprometimento, temos a renegociação e a quebra unilateral do contrato. A 

renegociação refere-se a uma decisão em comum acordo, bilateral ou multilateral, de não cumprir os termos 

do contrato acordados inicialmente. A decisão unilateral ocorre quando um agente não cumpre o contrato, sem 

a obtenção de qualquer tipo de concordância das outras partes. Tal decisão pode dar origem a uma 

indenização, o que não ocorre no caso anterior. No que se refere à questão do comprometimento, trataremos 

de 3 casos: 

• Comprometimento Total (full commitment): o contrato estabelece as regras que estarão vigentes durante 

todo o tempo de sua duração, não havendo a possibilidade de qualquer tipo de renegociação entre as partes 

signatárias do contrato, mesmo que estas estejam de acordo quanto à mudança. Suponhamos, por exemplo, 

que o contrato envolva três ou mais partes, e que duas partes tenham possibilidade de obter uma melhoria 

mútua se houver renegociação. Mesmo que tal renegociação não piore a situação das outras partes, ainda 

assim, a renegociação não será permitida num contrato com comprometimento total. 

• Comprometimento de Longo Prazo (long-term commitment): o contrato estabelece regras para todo o 

período de sua vigência, havendo, contudo, a possibilidade de que os signatários do contrato renegociem suas 

relações. Tal renegociação só será possível se houver acordo entre as partes, não sendo possível que uma parte 

imponha à outra um novo contrato. Esse tipo de contrato também é conhecido por comprometimento de longo 

prazo com renegociação. 
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• Não-comprometimento (no commitment ou spot commitment): o contrato estabelece as regras para o 

primeiro período. Em relação aos períodos seguintes, as partes podem escolher entre assinar um novo contrato 

nos mesmos termos, em termos diferentes ou não assinarem contrato algum. 

A questão da existência ou não de comprometimento e da possibilidade de renegociação entre os 

agentes é fundamental na análise dos contratos completos dinâmicos. Ainda citando Salanié (1997), um 

resultado fundamental da teoria das escolhas individuais é que nenhum agente, isoladamente, pode melhorar 

sua situação ao ter suas possibilidades de escolha limitadas. Quanto maior o número de restrições de escolha, 

pior tende a ser o resultado final, o qual pode até não piorar, mas nunca será melhor. Tal resultado, contudo, 

não é válido quando existe interação entre os agentes. Como exemplo ilustrativo temos o caso do Dilema dos 

Prisioneiros. Os prisioneiros podem se declarar culpados ou inocentes e o equilíbrio de Nash resultante é que 

ambos se declarem culpados. Contudo, se ambos tivessem como se comprometer a se declararem inocentes, o 

resultado seria melhor para ambos. Isso mostra que a existência de um mecanismo de comprometimento, que 

implicasse uma limitação na escolha dos prisioneiros, faria com que eles melhorassem. A falta de 

comprometimento por parte dos agentes, portanto, é um aspecto que lhes é prejudicial. Em relação aos 

contratos dinâmicos do nosso modelo, veremos que o mesmo princípio é válido na relação do governo com os 

municípios. 

 

3.1. Comprometimento Total 

 

Suponha que novamente o governo está numa situação de informação incompleta, em que desconhece 

o tipo das administrações municipais com as quais pretende estabelecer um contrato de metas sociais. O 

governo sabe que existem 2 tipos possíveis, θ  e θ , e que as probabilidades associadas a cada tipo são (1 )− π  

e π , respectivamente. Esse é o mesmo problema que foi tratado anteriormente. Consideremos, contudo, que o 

contrato a ser estabelecido entre o governo e o município terá uma validade de T períodos em vez de um 

período apenas (caso estático). Tal contrato não poderá ser renegociado por nenhuma das partes, seja 

unilateralmente seja bilateralmente, mesmo que tal negociação seja consensual. Em cada período, o governo 

assume o compromisso de efetuar uma transferência no valor de Tt para o município investir na área social, e 

o município fica responsável por atingir uma meta social  para cada período. A utilidade do governo ao longo 

do período de duração do contrato é:  

t t

T
t 1

F F t P P
t 1

U .[(Y T ) N .v(Y )]−

=

= δ − +∑  
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e a do governo municipal é dada por: 
t t t

T
t 1

M M t P P P P
t 1

U .[(Y T N .Y ) N . .v(Y )]−

=

= δ + − + θ∑  onde δ  é o fator de 

desconto intertemporal, considerado constante e igual para o governo e para o município. 

Conforme Salanié (1997), havendo comprometimento total, o princípio da revelação é válido no caso 

dinâmico, pois todas as partes interessadas no contrato negociam uma única vez, não havendo nenhum tipo de 

alteração posterior no acordado. Dessa forma, o problema do governo é propor, para cada tipo possível de 

município, uma seqüência de metas e transferências para cada ano do contrato. Ao município cabe se anunciar 

como sendo θ  ou θ e firmar o contrato para o tipo anunciado. O problema do governo, portanto, é escolher a 

seqüência 
t t

T
P t P t t 1{Y ( ),T ( ),Y ( ),T ( )} =θ θ θ θ que maximize a sua utilidade e que atenda as restrições de 

compatibilidade de incentivos e de participação do município, de forma que este anuncie o seu verdadeiro 

tipo. Em termos formais, o problema do governo é dado por:  

T t t t t
P t P t t 1t t

t t t

t t t

T T
t 1 t 1

F t P P F t P P
(Y ,T ,Y ,T ) t 1 t 1

T
t 1

M t P P P P
t 1

T
t 1

M t P P P P
t 1

Max . (Y T ) N .v(Y ) (1 ). (Y T ) N .v(Y )

s.a : (RP ) .[(Y T N .Y ) N . .v(Y )] U( )

(RP ) .[(Y T N .Y ) N . .v(Y )] U( )

(

=

− −

= =

−

=

−

=

   π δ − + + − π δ − +   
   

θ δ + − + θ ≥ θ

θ δ + − + θ ≥ θ

∑ ∑

∑

∑

t t t t t t

t t t t t t

T T
t 1 t 1

M t P P P P M t P P P P
t 1 t 1

T T
t 1 t 1

M t P P P P M t P P P P
t 1 t 1

RCI ) .[(Y T N .Y ) N . .v(Y )] .[(Y T N .Y ) N . .v(Y )]

(RCI ) .[(Y T N .Y ) N . .v(Y )] .[(Y T N .Y ) N . .v(Y )]

− −

= =

− −

= =

θ δ + − + θ ≥ δ + − + θ

θ δ + − + θ ≥ δ + − + θ

∑ ∑

∑ ∑

 

 

A solução desse problema nos permite estabelecer que: 

 

Proposição1: Havendo comprometimento total, o governo deve estabelecer, como meta a ser alcançada pelo 

município, a mesma que seria estabelecida no caso estático (1 período). Essa meta deve ser mantida durante 

toda a vigência do contrato, isto é, durante os T períodos. O contrato ótimo possui a seguinte seqüência de 

metas e transferências: 

1 1{ ( ), ( ), ( ), ( )} { , , , }= ==
t t

T T
P t P t t P P tY T Y T Y T Y Tθ θ θ θ  

onde { , , , }P PY T Y T é a solução do caso estático. 

 

Prova: Apêndice I. 
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Tudo se passa como se fosse estabelecido o contrato ótimo para um único período e esse contrato fosse 

continuamente renovado nos T períodos. Algumas interpretações possíveis para esse resultado são: 

• Se a meta YP for uma meta de renda, o objetivo do governo deve ser estabelecer metas de renda mínima 

PY  e PY  para cada tipo de município – as  quais devem ser alcançadas ainda no primeiro ano –, transferindo 

TeT  a cada ano, de forma a manter essa renda mínima. 

• Se a meta YP for entendida como uma variação percentual – por exemplo, redução da taxa de mortalidade 

infantil, aumento da freqüência escolar – o objetivo do governo passa a ser a obtenção de uma variação 

contínua daquele indicador social, variação que deve ser, período após período, igual àquela que seria obtida 

num contrato de 1 período. 

A Figura 1 abaixo ilustra a solução para o problema quando temos um contrato que abrange somente dois 

períodos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

O problema com os contratos de comprometimento total é como garantir que não ocorram 

renegociações bilaterais. No nosso caso, após o período inicial, os municípios revelam os seus tipos e o 

governo passa a ter incentivo a propor uma renegociação com alguns municípios. Não esqueçamos que, 

devido à assimetria de informações, o contrato firmado entre o governo e o município do tipo θ, P(Y ,T) , é 

estabelecido de forma que o município tenha como meta um valor inferior àquele que seria estabelecido com 

informação completa, *
P PY Y< . Isso provoca uma ineficiência alocativa dos recursos públicos. Visto que a 

assimetria informacional desaparece após o primeiro período, o governo gostaria de propor, no segundo 

período, ao município tipo θ, o contrato ótimo ( * *
PY ,T ). Nesse tipo de contrato, o município teria uma meta 

mais alta a cumprir e receberia mais recursos para isso de tal forma que a sua utilidade continuasse sendo a 

mesma. A vantagem do estabelecimento desse novo contrato é que tanto o governo quanto os pobres estariam 

melhores.  

Esse tipo de raciocínio sugere que o estabelecimento de um contrato com comprometimento total 

acarreta uma ineficiência ex-post, visto que as partes estão impedidas de renegociarem entre si. Uma análise 

θ  

θ  
PY  

PY  

PY  
PY  

 Figura 1 
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rápida poderia sugerir a flexibilização da possibilidade de haver renegociação. O que ocorreria se tal 

possibilidade fosse permitida? É o que veremos no próximo item. 

 

3.2. Comprometimento de Longo Prazo 

 

Vamos supor agora que a única diferença para o caso anterior é que tratamos de um contrato dinâmico 

com 2 períodos, ao invés de T períodos1. Além disso, por se tratar de um contrato com comprometimento de 

longo prazo, temos a possibilidade de renegociação bilateral ou multilateral, se houver consenso entre as 

partes. 

Em tal situação, o governo após o primeiro período conhece o tipo de cada município, de acordo com a 

escolha de contrato efetuada. Temos, portanto, um problema de informação completa para o segundo período, 

no qual o governo gostaria de estabelecer novos contratos com todos os municípios, fazendo uso da 

informação que obteve sobre o tipo de cada município. O ideal para o governo seria estabelecer o contrato 

ótimo (first-best) no segundo período. Com esse tipo de contrato, contudo, o município do tipo θ  teria uma 

perda de utilidade. Uma das condições para que ocorra uma renegociação é que ambas as partes estejam de 

acordo. Obviamente o município do tipo θ  não concordaria em renegociar o seu contrato se isso implicasse 

estabelecer o contrato do tipo ótimo para o governo.  

Em relação ao município do tipo θ, se o governo oferecesse o contrato ótimo, o município não estaria 

nem melhor nem pior – lembremos  que, tanto no contrato ótimo quanto no contrato com informação 

incompleta, o município do tipo θ obtém a mesma utilidade, isto é, a utilidade (de reserva) obtida em 

autarquia. Dessa forma, tal município estaria disposto a aceitar o novo contrato, o que implicaria uma melhora 

para o governo e para os pobres. Em tal situação, portanto, existiriam incentivos para que ocorresse uma 

renegociação entre o governo e o município do tipo θ. 

À primeira vista, portanto, o contrato com comprometimento de longo prazo permite um ganho de 

eficiência na utilização do dinheiro público. Tal conclusão, contudo, não é tão simples. Senão vejamos: 

Conforme visto no problema com dois tipos de municípios e informação incompleta, o município do 

tipo θ  tem uma propensão a se fazer passar pelo município do tipo θ. Para que isso não aconteça, o governo 

maximiza sua utilidade sujeita a restrições de compatibilidade de incentivos e propõe um menu de contratos 

de forma que os municípios revelem o seu tipo. A solução do problema implica que o município θ  obtenha 

uma renda informacional e seja indiferente entre o contrato do tipo dele e o do tipo θ. Outra característica 

desse menu é que o município θ obtém um contrato em que tem que alcançar uma meta abaixo da meta ótima, 

                                                 
1 Devido à complexidade do problema dinâmico, seguiremos a abordagem usual, que consiste em analisar o problema com dois 
períodos, tal como ocorre em Hart e Tirole (1988), Laffont e Tirole (1990, 1998). 



Curso Bem-Estar Social – Marcelo Neri – www.fgv.br/cps 

 9                                                                                                                                                   
 

pois se fosse oferecido um contrato em que o município θ tivesse que alcançar a meta ótima, o município θ  

se faria passar por θ. 

No caso dinâmico, vimos que é vantajoso Ao governo renegociar no segundo período com o município 

θ e lhe oferecer o contrato ótimo. Acontece que o município do tipo θ , sabendo de tal possibilidade no 

segundo período, vai preferir fingir ser do tipo θ no primeiro período. As razões para isso são: 

• No primeiro período a sua utilidade não mudará; e 

• No segundo período, a sua utilidade aumentará. No início do segundo período, o governo pensará que ele é do 

tipo θ e irá propor uma renegociação de contrato, oferecendo o contrato ótimo para o tipo θ. Tal contrato, 

conforme explicado, proporciona uma utilidade maior do que aquela que é obtida com o contrato oferecido ao 

tipo θ  no primeiro período. 

O resultado é que o governo, ao estabelecer um contrato que permita renegociação, incentiva os 

municípios do tipo θ  a não revelarem o seu tipo e a se fazerem passar pelo tipo menos preocupado com a 

pobreza, θ. Isso acarreta a escolha, por parte dos municípios θ , de contratos que tenham metas sociais mais 

modestas do que aquelas pelas quais eles optariam se soubessem que não haveria qualquer tipo de 

renegociação de contrato entre o governo e o município do tipo θ. Portanto, o que à primeira vista parece ser 

uma solução para aumentar a eficiência do dinheiro público, acaba se revelando uma fonte de maior 

ineficiência. 

Dizemos que o contrato com comprometimento total é ineficiente ex-post para o governo quando 

comparado com o contrato com comprometimento de longo prazo, pois o governo não faz uso no 2o período 

da informação obtida no 1o período. Contudo, o contrato com comprometimento de longo prazo é ineficiente 

ex-ante em relação ao contrato com comprometimento total, pois não havendo comprometimento o resultado 

final é pior para o governo. 

O que a teoria nos mostra é que para encontrar a solução do contrato com comprometimento de longo 

prazo é preciso considerar, na formulação do problema, a possibilidade de haver renegociação. Isso é feito 

pela inclusão de restrições adicionais, conhecidas como restrições de eficiência seqüencial ou  restrições de 

não-renegociação. Esta denominação ocorre em virtude de que a solução obtida com essas restrições implica 

que não haja nenhuma renegociação durante a vigência do contrato. Qualquer renegociação possível é 

antecipada e considerada no momento da elaboração do contrato.  

Soluções desse tipo são extremamente complexas. Por isso, vamos nos basear em artigos que tratam de 

problemas semelhantes para derivar que tipo de solução poderíamos encontrar no nosso modelo. Hart-Tirole 

(1988) e Laffont-Tirole (1990), considerando um contrato com 2 períodos, resolvem, em diferentes contextos, 

o problema dos contratos dinâmicos com comprometimento de longo prazo. Nas soluções encontradas, no 1o 

período, os agentes do tipo θ  se dividem, uma parte, 1-x, revelando o seu tipo, e outra, x, fazendo-se passar 
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pelo tipo θ. Para aqueles que revelam o seu tipo, o principal oferece o contrato ótimo com informação 

incompleta P(Y ,T) . No 2o período, os agentes do tipo θ  que haviam fingido ser θ revelam o seu tipo, 

renegociam o contrato e assinam o mesmo tipo de contrato P(Y ,T)  que os outros agentes do tipo θ  já tinham 

assinado no 1o período. 

A seguir, na Figura 2, ilustramos o tipo de solução que é encontrada nos artigos citados. No nosso 

caso, considerando que a probabilidade de um município ser do tipo θ  é π e que a parcela de municípios que 

não revelam o seu tipo é x, então no início do 2o período a probabilidade de um município ser do tipo θ , caso 

ele tenha se identificado como θ no 1o período é: 
)1(.

.
2 ππ

π
π

−+
=

x
x

 

Considerando que o 2o período é também o último, a solução desse período é determinada tal como a solução 

do problema estático. Dessa forma, o contrato oferecido ao tipo θ no 2o período é igual à solução do problema 

com dois tipos de municípios e informação incompleta, bastando substituir a probabilidade π pela 

probabilidade π2 na condição de primeira ordem determinada para aquele caso. A CPO que se obtém no 2o 

período é: [ ])´().(
1

1)´().1(
2

2
PP YvYv θθ

π
π

θ −
+

+=+  

Dado que 2π < π  temos que: PP YY >2  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Vemos, portanto, que a possibilidade de o governo renegociar no 2o período o contrato com um 

município do tipo θ, implica uma solução com metas mais altas para esses municípios. Pensando nas metas 

como a renda dos pobres, há um aumento na renda dos mais pobres. Isso, contudo, não significa um aumento 

de eficiência na utilização do dinheiro público, pois parte dos municípios θ  finge ser do tipo θ e atinge metas 

PY  θ  

θ  

θ  

P1Y  

P2Y  

PY  

PY  

 Figura 2 
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mais baixas, no 1o período, do que atingiria no caso de comprometimento total. Além disso, as metas do tipo θ 

no 1o período são mais baixas do que seriam com comprometimento total. 

 

3.3. Não-Comprometimento  

 

Neste caso, o governo não tem compromisso de manter no 2o período o contrato firmado no 1o 

período. Num contrato com comprometimento de longo prazo, se o município do tipo θ  revelasse o seu tipo 

no 1o período, teria assegurado no 2o período o mesmo contrato do período anterior, o que garantiria uma 

renda informacional no 2o período igual à do 1o período, pois o governo não poderia fazer uso da informação 

obtida para impor uma renegociação que implicasse perdas para o município. 

No caso de não-comprometimento, o governo, uma vez descoberto o tipo do município, não tem 

obrigação de repetir no 2o período o contrato inicial. Mais do que isso, pode utilizar a informação obtida no 1o 

período e oferecer como única alternativa para o município do tipo θ  o contrato ótimo com informação 

completa (first-best). Isso implica que o município desse tipo obtém uma renda informacional igual a zero no 

2o período e uma utilidade igual àquela que seria obtida em autarquia. Por conta dessa possibilidade, o 

município do tipo θ  prefere se identificar como sendo do tipo θ no 1o período. Nesse caso sua utilidade no 1o 

período não se altera – obtendo a mesma renda informacional que obteria caso revelasse o seu tipo – e,  além 

disso, pode obter uma renda informacional também no 2o período, visto que o governo continua sem conhecer 

o seu tipo. O resultado é que a ineficiência nesse tipo de contrato é ainda maior do que no comprometimento 

de longo prazo, pois os incentivos para que o município do tipo θ  escolha o contrato do tipo θ são ainda 

maiores do que no caso anterior. 

Nesse caso, em que o governo tem liberdade de fazer uso completo de toda informação obtida no 1o 

período, o resultado é o pior possível, pois o município do tipo θ  faz todo o possível para não revelar 

informação alguma, ou então revelar o mais devagar possível. Esse é o conhecido “efeito catraca” (ratchet 

effect), pois, uma vez que o município revela alguma informação sobre o seu tipo, ele perde de forma 

definitiva a possibilidade de obter algum tipo de renda informacional com essa informação, não tendo como 

“voltar atrás”. 

Para evitar que o município θ  se identifique como θ, o governo precisa antecipar, no primeiro 

período, todo valor esperado de renda informacional que θ  poderia obter no futuro se houvesse 

comprometimento, descontando o futuro segundo o parâmetro d. O problema desse tipo de solução é que a 

ajuda dada no primeiro período para quem se identificar como θ  pode ser tão alta, que induz o município do 

tipo θ a fingir ser do tipo θ . Para que isso não aconteça, o governo deve achar um meio termo, de forma que, 

num contrato com T períodos, paulatinamente o município revele o seu tipo. 
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Problemas desse tipo são extremamente difíceis de resolver. Dessa forma, vamos nos deter somente na 

explicação da intuição. Conforme resume Salanié (1997), a velocidade de revelação do tipo depende 

principalmente dos parâmetros d e T. Numa situação de fim de governo – quando o prefeito não se importa 

com o futuro ou tem baixo compromisso com a futura administração – temos uma situação com d baixo ou 

igual a zero. Nesse caso, a velocidade de revelação da informação é alta. No caso contrário – início  de 

governo – um contrato fechado e com possibilidade de ser renovado ao longo do mandado, induz o município 

a revelar vagarosamente o seu tipo ao longo do mandato2. 

O caso sem qualquer tipo de comprometimento apresenta velocidade mais lenta de revelação dos tipos, 

o que implica uma maior ineficiência alocativa dos recursos públicos. 

Resumindo a questão do problema dinâmico, temos que: 

 

Proposição 2: Numa situação com contratos completos e informação incompleta, o melhor que o governo 

pode fazer para aumentar a eficiência do dinheiro público é oferecer o contrato ótimo com informação 

incompleta ao longo de todo o tempo de duração do contrato, criando mecanismos institucionais que 

garantam a impossibilidade de renegociações bilaterais. 

 

3.4. Contratos Incompletos 

 
Da seção precedente concluímos que, sob a hipótese de contrato completo, o ideal é que o governo 

firme um pacto com todos os municípios participantes, de forma que durante a vigência do contrato de metas 

sociais não haja a possibilidade de bilateralmente o governo renegociar as metas com alguns municípios. 

Assim como ocorria no caso do dilema dos prisioneiros, a restrição de alternativas imposta pelo 

comprometimento total possibilita que haja uma melhora de Pareto em relação às outras soluções. 

Tal conclusão, contudo, não continua sendo válida no caso em que temos contratos incompletos. Essa é 

uma implicação importante, pois a hipótese de contratos completos é relativamente forte. No mundo real, 

existe uma série de problemas para termos um contrato completo: 

• A elaboração de um contrato tem custos. Em algumas situações o custo para contemplar uma situação 

improvável pode ser maior do que o benefício de prever o que fazer naquela situação; 

• Em alguns estados contingentes a verificação do valor que as variáveis relevantes assumem é muito difícil 

ou mesmo impossível, não permitindo que haja uma mediação das possíveis disputas daí decorrentes; 

• Existe um problema de racionalidade limitada que faz com que os agentes não saibam avaliar 

precisamente o impacto de algumas variáveis; 

                                                 
2 Laffont-Tirole (1987) analisam a estática comparativa dos contratos ótimos no caso de incentivos dinâmicos. 



Curso Bem-Estar Social – Marcelo Neri – www.fgv.br/cps 

 13                                                                                                                                                   
 

• Existe uma dificuldade e até mesmo uma impossibilidade em atribuir probabilidades para todos os estados 

da natureza. 

Dessa forma, enquanto no caso anterior a possibilidade de renegociação criava ineficiências ex-ante, neste 

caso a renegociação se mostra útil para tratar de situações não previstas no contrato e pode possibilitar a 

obtenção de ganhos sociais. 

 

4. Modelos Não-Determinísticos 

 

Os modelos de metas sociais desenvolvidos se basearam na fixação de dois pontos: 

• Meta social a ser alcançada; e 

• Valor a ser transferido para o município em função do resultado social observado. 

Uma hipótese desses modelos era que o município ao definir o seu investimento social sabia exatamente qual 

seria o resultado final observado e qual o valor que receberia como transferência do governo.  

• A meta podia ser sempre alcançada pelo município, pois a variação total na renda experimentada pelos 

pobres era exatamente a quantidade transferida pelo governo municipal.  

• Além disso, o município podia saber exatamente o valor que ia receber de transferência, pois o governo 

federal  conseguia mensurar com exatidão o impacto social no indicador pretendido.  

O que vamos analisar a seguir são variantes do modelo determinístico, nas quais são introduzidas 

características não-determinísticas. Os aspectos a serem tratados são: 

• Existência de choques na que impactam o resultado do investimento social efetuado pelo município. O 

resultado social deixa de depender exclusivamente do investimento social; 

• Possibilidade de haver erro de medição no indicador social responsável por determinar o valor a ser 

transferido pelo governo para o município. Mesmo que o município possa controlar o valor real do indicador 

social pretendido via investimento realizado, o valor observado pode ser diferente do valor real. Logo, o valor 

recebido como transferência não depende mais do investimento social. 

 

4.1  Erros de Medição 

 

Na implementação de um sistema de metas sociais, um dos aspectos-chave a ser considerado é a 

questão da mensuração do resultado social alcançado. Dado que o montante a ser transferido do governo 

federal para o município, (.)T , depende fundamentalmente da melhora no indicador social escolhido como 

meta, PY , qualquer erro, ε% , na medida do indicador impacta o valor da transferência e, em última instância, 

impacta a utilidade do governo municipal.  
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Contudo, por melhor que seja o sistema de coleta de informações sobre o indicador social escolhido, é 

razoável supor que sempre haverá um erro, maior ou menor, associado a essa medida. O que vamos analisar a 

seguir são as modificações que devemos considerar no nosso contrato de forma a contemplar possíveis erros 

de medição na variável escolhida para calcular as transferências do governo. 

Seja P PY Y= + ε% %  

onde, PY% : é o valor observado da renda dos pobres, obtido a partir de levantamento efetuado com a finalidade 

de verificar o cumprimento das metas; 

PY : é o valor de fato transferido pelo município visando o aumento na renda dos pobres; 

ε% : é o erro de medida na renda; 

Seja PT(Y )%  o valor per capita transferido pelo governo ao município para uma renda observada igual a PY% . 

Considerando que o tipo θ  do município seja conhecido, o problema do governo é estabelecer a meta de 

investimento PY  e a função de transferência PT(Y )% . 

P P
F P P P PY ,T(Y )

M P P P P P P

Max E[Y N .T(Y ) N .v(Y )]

s.a : E[Y N .T(Y ) N .Y N . .v(Y )] U( )      (RP)

− +

+ − + θ ≥ θ
%

%

%
 

Reescrevendo a restrição de participação, temos: M
P P P

P

U( ) Y
E[T(Y )] Y .v(Y )

N
θ −

= + − θ%    (RP2) 

Substituindo a expressão acima na função objetivo, podemos reescrever o problema do governo como: 

P

M
F P P P P PY

P

U( ) Y
Max Y N . Y .v(Y ) N .v(Y )

N
 θ −

− + − θ + 
 

 

A condição de primeira ordem obtida do problema é: P

1
v (́Y ) (CPO)

1
=

+ θ
  

Vemos, portanto, que a meta de renda nesse caso continua sendo a renda ótima (first-best) obtida 

quando não havia a possibilidade de haver erros de medição. Para que isso ocorra, contudo, pode ser 

necessário implementar algumas modificações na função transferência. Derivando a restrição de participação 

(RP2) temos que: 
CPO

P P
P

P
P

d 1
E[T(Y )] 1 .v´(Y ) 1 .

dY 1

d 1
E[T(Y )] (*)

dY 1

= − θ = − θ ⇒
+ θ

=
+ θ

%

%
 

De onde se conclui que: 
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Proposição 3: A possibilidade de ocorrerem erros de medição não altera a meta ótima do contrato de metas 

sociais. Contudo, pode ser necessário modificar a função de transferência de forma a garantir que: 

1
[ ( )]

1
=

+
%
P

P

d
E T Y

dY θ
 

Supondo que o erro apresente uma distribuição normal3, 2~ N(0, )ε σ% , e que a função transferência seja 

linear, P PT(Y ) a( ) b( ).Y= θ + θ% % , então: 

P P

P

P

E[T(Y )] E[a( ) b( ).Y ]

a( ) b( ).E[Y ]

a( ) b( ).Y

= θ + θ

= θ + θ + ε

= θ + θ

% %

%  

Derivando em relação a PY ,  
Eq (*)

P
P

d 1
E[T(Y )] b( ) b( )

dY 1
= θ ⇒ θ =

+ θ
%  

Para efeito de comparação, recordemos que no caso determinístico tínhamos: P

1
T (́Y )

1
=

+ θ
%  

Dessa forma, com as hipóteses particulares acima descritas, a parcela variável b( )θ  que o município 

recebe é igual à do caso determinístico, não sendo necessário alterar o contrato de metas. 

 

4.2 Choques e Comparação de Performance 

 
Anteriormente, analisamos situações em que a renda dos pobres era resultado não só do investimento 

social realizado pelo município, mas também do investimento realizado pelo governo, conforme vimos, por 

exemplo, na situação em que eram estabelecidos projetos de parceria entre o governo federal e o município. 

Contudo, muitos outros fatores podem influenciar o resultado final que se deseja alcançar num programa de 

metas sociais, tais como: 

• Projetos sociais mantidos por organizações não-governamentais (ONGs), investimentos sociais realizados 

pelo governo estadual ou pela iniciativa privada, programas financiados por entidades internacionais (ONU, 

BID, etc); 

• Catástrofes naturais: inundações, terremotos etc; 

• Surgimento de epidemias: tanto de doenças tradicionais e, portanto, muitas vezes evitáveis com ações 

preventivas quanto de novas doenças. Um exemplo de “novas” epidemias foi o reaparecimento em diversas 

regiões de doenças anteriormente erradicadas como a dengue e o cólera; 

• Fatores climáticos: em regiões agrícolas podem ter grande impacto, causando desde safras recordes até 

perda total da produção. 

                                                 
3 Hipótese que doravante será sempre utilizada nos nossos exemplos. 
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Além de impactarem o resultado final, o que esses fatores têm em comum é o fato de não estarem 

sujeitos ao controle direto e exclusivo dos envolvidos no contrato de metas sociais. 

Alguns desses fatores são parcialmente dependentes de ações do município, como é o caso de algumas 

epidemias, em que o governo municipal pode preventivamente implementar medidas que reduzam a 

possibilidade de sua ocorrência – por exemplo, contratando agentes sanitários para eliminar focos de 

mosquitos transmissores da dengue. Contudo, mesmo nesse caso, um município pode ter uma epidemia por 

causa de um município vizinho que não tome nenhuma medida preventiva.  

Outros fatores, contudo, são totalmente imprevisíveis, como é o caso das catástrofes naturais. Uma 

característica comum a esses fatores é a dificuldade ou mesmo a impossibilidade que existe em estimar, antes 

da assinatura do contrato de metas sociais, o impacto que deles pode advir sobre as ações sociais do 

município. 

Há um terceiro tipo de fator, contudo, que, apesar de não estar sob o controle do município ou 

governo, permite que um deles ou ambos possam estimar qual será o impacto na área social. Um exemplo é o 

investimento previsto para ser realizado por uma terceira parte (estado, ONG, Banco Mundial etc). 

A todos esses tipos de fatores daremos a denominação genérica de choques, sejam eles conhecidos ou 

não. O que irá caracterizar, portanto, o que chamaremos de choques é o fato de esses fatores influenciarem no 

resultado social, mas não estarem sob o controle direto do governo ou do município. 

Definido o que são os choques do nosso modelo, uma questão importante para a implementação de um 

sistema de metas sociais é como incorporar e lidar no contrato com a possibilidade da ocorrência dos choques 

a que um município está sujeito. O contrato que seria aceitável num mundo determinístico – livre de choques 

– pode não ser vantajoso quando existe a possibilidade de haver um choque negativo. Lembremos que a 

transferência recebida por um município depende do resultado social obtido. É possível que, apesar de o 

governo municipal tomar todas as medidas necessárias para alcançar a meta estabelecida, o resultado final 

termine ficando aquém do esperado em conseqüência de choques negativos. 

Mas nem só a choques negativos estão sujeitos os municípios. Onde há ônus, também pode haver 

bônus. Podemos imaginar situações em que o município esteja sujeito a choques positivos: aumento de receita 

em função de royalties do petróleo, ocorrência de uma supersafra, aumentos nos investimentos sociais 

patrocinados por ONGs ou empresas etc. Em tais situações, o município pode acabar cumprindo a meta e 

recebendo uma considerável transferência do governo federal por investimentos que ele nunca realizou na 

área social. 

Vamos começar supondo uma situação em que exista um fator externo às partes do contrato (choque) e 

que seja de conhecimento tanto do governo quanto do município. Analisaremos a solução de autarquia, que 

será útil para determinar a utilidade de reserva do município quando ele conhece o choque. Também 
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compararemos essa solução de autarquia com aquela de quando não havia choques. Repetiremos as mesmas 

análises para o caso em que exista um contrato de metas sociais. 

Um segundo caso será a análise das situações em que os choques são totalmente desconhecidos tanto 

pelo governo quanto pelo município. Em todos esses casos, procuraremos exemplificar os resultados obtidos 

com a utilização de uma forma funcional para a função externalidade da pobreza. 

No caso de haver choques desconhecidos, veremos que a utilização dos contratos lineares apresenta 

um resultado pró-cíclico, havendo uma menor transferência de recursos para os municípios justamente quando 

estes sofrem choques negativos. Visto que essa pode ser uma característica indesejada, mostraremos de que 

forma a utilização de mecanismos de comparação de performance entre os municípios pode ser útil para 

eliminar tal característica dos contratos lineares. 

 

4.2.1 Choques Conhecidos4 

 

Conforme explicado anteriormente, o que chamaremos de choques conhecidos são fatores que influenciam 

o resultado das políticas sociais do município, mas que não estão sob controle direto e exclusivo do 

município, tais como os investimentos previstos para serem realizados pelo governo estadual. 

Usaremos esse caso para entender mais adiante que tipo de modificações ocorrem na solução do problema de 

metas sociais quando os choques são desconhecidos. 

Sendo Py  o valor transferido pelo município aos pobres, a renda final destes será dada por: P Py y ε= +%  

 

4.2.1.1 Autarquia 

Inicialmente vamos obter a solução para o problema de quanto investir na área social, quando o choque é 

conhecido pelo município e este não está sob um contrato de metas sociais. O problema que o município 

resolve é: 

. . . ( )

. :
P

M P P P Py

P P

MaxY N y N v y

s a y y

θ

ε

− +

= +

%

%
 

A condição de primeira ordem (CPO) é: 
1

(́ )A
Pv y

θ
=%  

Comparando essa solução com a obtida no caso determinístico5, verifica-se que a renda ótima dos 

pobres, A
Py% , não se altera em relação à situação em que não ocorriam choques. Contudo, ao contrário do que 

                                                 
4 Com a finalidade de distinguir as variáveis de casos determinísticos daquelas de casos não-determinísticos, usaremos doravante 
letras minúsculas para estes últimos.  
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ocorria neste último caso, agora o investimento na área social, A
Py , não é igual à renda final, A

Py% , pois: 

A A
P Py y ε= −%  

Dessa forma, quando ocorre um choque positivo, 0ε > , o município reduz o seu investimento social, 

aumentando-o quando o choque é negativo. Vale observar que esse resultado é similar àquele obtido quando 

havia uma transferência incondicional. O município tem como objetivo que os pobres tenham uma 

determinada renda. Se fica sabendo, por exemplo, que os pobres irão receber uma renda extra ε  de outra 

fonte, o município reduz o seu investimento (efeito deslocamento anteriormente citado). De forma 

semelhante, se há algum tipo de catástrofe que implique uma redução da renda, o município aumenta os seus 

investimentos no sentido de compensar o efeito do choque negativo. 

Definindo ( )U θ%  como a utilidade do município em autarquia na presença de choques conhecidos e 

sendo ( )U θ a utilidade em autarquia no caso sem choques, temos que: 

( ) . . . ( )

.( ) . . ( )

. . . ( ) .

( ) .

=

= − +

= − − +

= − + +
= +

%

% %

% %
A Ay YP P

A A
M P P P P

A A
M P P P P

A A
M P P P P P

P

U Y N y N v y

Y N y N v y

Y N Y N v Y N

U N

θ θ

ε θ

θ ε
θ ε

 

Logo, em comparação com a situação sem choques, vemos que a utilidade do município é maior 

quando existe um choque positivo e menor quando ocorre um choque negativo. O município, ao procurar 

garantir aos pobres uma renda padrão, com ou sem choques, termina por absorver os ganhos e as perdas 

decorrentes dos choques. Isso significa que, numa situação de calamidade, o município se vê obrigado a 

aumentar os investimentos sociais, ao mesmo tempo em que, na presença de investimentos concomitantes de 

outros agentes sociais – que  podem ser vistos como choques positivos –, ele  reduz os seus investimentos.  

A seguir vamos analisar o que ocorre quando temos um contrato de metas sociais. Nesse caso, a 

situação de autarquia acima serve como parâmetro de referência, pois, ao avaliar se aceita ou não um contrato 

com metas sociais, o município leva em consideração a sua alternativa, que nada mais é do que a solução em 

autarquia considerando o choque. 

 

4.2.1.2 Metas Sociais 

 

Vimos no item anterior que na presença de choques a utilidade do município passa a depender do valor 

do choque. Com choques positivos, a sua utilidade aumenta; com choques negativos, cai. O que podemos 

                                                                                                                                                                                  
5 A

P

1
v (́Y ) =

θ
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esperar que aconteça com a utilidade dos envolvidos no contrato quando estabelecermos o contrato de metas 

sociais? Que tipos de mudanças ocorrerão com as metas a serem estabelecidas?  

Numa situação em que o governo estabeleça metas sociais, na presença de choques conhecidos, o problema a 

ser resolvido pelo governo é: 

. ( ) . ( )

. : . ( ) . . . ( ) ( )
P

F P P P Py

M P P P P P P

MaxY N t y N v y

s a Y N t y N y N v y Uθ θ

− +

+ − + ≥

% %

%% %
 

onde: ( )Pt y% 6 é a função que determina quanto o município recebe de transferência por cada pobre que obtém 

uma renda de Py% . 

Resolvendo esse problema podemos afirmar que, na presença de choques conhecidos a priori pelo 

governo e pelo município, as metas sociais são as mesmas do caso sem choques. O governo oferece o mesmo 

contrato que oferecia antes, quando não havia choques, e o município fica com o ônus e o bônus do choque, 

isto é: 

 

Proposição 4: Choques previamente conhecidos pelo governo e pelo município não alteram o contrato social 

que é estabelecido  entre eles. Prova:  Apêndice II. 

Para ilustrar as conseqüências da existência de choques no nosso modelo, ao longo deste capítulo 

resolveremos os problemas discutidos utilizando a função .( ) 1 Pr y
Pv y e−= − %%  

Onde - r: pode ser visto como o coeficiente de aversão ao risco de ocorrência de choques. 

Derivando a função em relação a Py  temos: 

.(́ ) . Pr y
Pv y r e−= %%  

Em autarquia vimos que a condição de primeira ordem é dada por 
1

(́ )A
Pv y

θ
=% , logo: 

ln
. . 11 1

. . ln( . )
.

A A
P Pr y r y A

Pr e e r y r
r

θ
θ θ

− − −= ⇒ = ⇒ − = ⇒% % %   

ln( . )A
P

r
y

r
θ

=%    meta estabelecida pelo município 

ln( . )
P

r
y

r
θ

ε= −   investimento social realizado pelo município 

De forma análoga, para o caso em que temos um contrato de metas sociais: 

ln[(1 ). ]MS
P

r
y

r
θ+

=%   meta social estabelecida em contrato pelo governo 

                                                 
6 Usaremos letras minúsculas para definir a função de transferência do caso com choques visando diferenciá-la da função 
transferência do caso sem choques. 
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ln[(1 ). ]MS
P

r
y

r
θ

ε
+

= −  investimento social realizado pelo município 

Conforme se observa, o investimento social do município é diretamente afetado pela existência do 

choque, havendo um efeito deslocamento. Isto é, o município reduz o seu investimento na exata quantia que 

os pobres receberiam no caso de um choque positivo. Esse efeito acontece tanto em autarquia quanto com 

metas sociais. 

4.2.2 Choques Desconhecidos  

Uma situação muito importante a ser considerada num contrato de metas sociais é a forma de lidar 

com choques econômicos, ε% , que impactem a performance do município e que não possam ser previstos ou 

estimados no momento de assinatura do contrato. Esse tipo de problema é similar ao caso de moral hazard, 

em que o esforço ( Py ) do agente (município) não pode ser observado pelo principal (governo), e cujo 

resultado  observável ( Py% ) pelo principal tem relação com o esforço ( Py ), mas apresenta uma componente 

estocástica ( P Py y ε= + %% ).  

 

4.2.2.1 Autarquia 

Novamente, comecemos pelo caso mais simples, em que não existe qualquer tipo de transferência 

entre o governo e o município, e que serve para determinar a utilidade de reserva do município. Havendo a 

possibilidade de choques não previsíveis, o município resolve o seguinte problema: 

[ . . . ( )]

. :

− +

= +

%

%%
P

M P P P PY

P P

Max E Y N y N v y

s a y y

θ

ε
 

cuja condição de primeira ordem é dada por: 
1

[ ( )] =% A
P

P

d
E v y

dY θ
 

Em virtude da concavidade da função externalidade, o município aumenta o seu investimento social. 

Podemos interpretar a decisão da seguinte forma: existindo a possibilidade de ocorrer um estado ruim da 

natureza (seca, inundação etc), o município procura aumentar o seu investimento social para minimizar o 

impacto social de um estado da natureza em que ocorra o choque negativo. 

No caso do nosso exemplo, considerando: 

• função externalidade: .( ) 1 −= − %% Pr y
Pv y e  ; e 

• choque: 2~ (0, )Nε σ%  

temos que: 



Curso Bem-Estar Social – Marcelo Neri – www.fgv.br/cps 

 21                                                                                                                                                   
 

2 2

.

1
( . ) ( . )

2

1
. .

2

[ ( )] 1 [ ]

1

1

−

− + −

− +

= −

= −

= −

%

% %

% P

P P

P

r y
P

E r y Var r y

r y r

E v y E e

e

e
σ

 

Derivando em relação a Py : 
2 21

. .
2[ ( )] .

− +
=% Pr y r

P
P

d
E v y r e

dy

σ
 

Dada a CPO, temos que: 

2 2 2 21 1 ln. . . . 1 2 2 12 2

2

1 1
. ( . ) . . ln ( . )

2
ln ( . ) 1

.
2

− + − + − −= ⇒ = ⇒ − + = ⇒

= +

A A
P Pr y r r y r A

P

A
P

r e e r r y r r

r
y r

r

σ σ
θ σ θ

θ
θ

σ
 

Logo, quanto maior for a aversão ao risco e a variância do choque, maior será o investimento realizado 

pelo município em comparação com a situação em que não há choques. Vale observar que o primeiro termo 

na solução acima é exatamente a solução (meta de renda dos pobres) que se encontra na situação em que não 

ocorrem choques. 

 

4.2.2.2 Metas Sociais 

Analisemos a situação em que o governo e o município estão sujeitos a choques não previsíveis. Assim 

como nos casos anteriores, vamos supor que o tipo do município seja do conhecimento do governo. Dessa 

forma, o nosso problema pode ser tratado como sendo um problema de moral hazard, em que cabe ao 

governo estabelecer: i) qual deve ser o esforço (investimento) a ser realizado pelo município; ii) qual é o 

contrato que definirá o valor a ser transferido para o município em função do resultado social alcançado. Por 

esforço deve-se entender o valor investido na área social ou o valor que seria alcançado pelo município se não 

ocorresse o choque. Como ocorre nos problemas de moral hazard, o principal (governo) não consegue ver 

qual foi o esforço realizado (valor que seria alcançado sem o choque), mas somente o resultado final da ação 

do agente (município), que é função do esforço e do choque. Nessa situação, o problema do governo é definir 

o contrato ,( ( ))p Py t y%  a ser oferecido para cada tipo de município. O problema do governo pode ser descrito da 

seguinte forma: 

[ . ( ) . ( )]

. : [ . ( ) . . . ( )] ( ) ( )

[ . ( ) . . . ( )] [ . ( ) . . . ( )]

( )

P
F P P P PY

M P P P P P P

M P P P P P P M P P P P P P

P P

Max E Y N t y N v y

s a E Y N t y N y N v y U RP

E Y N t y N y N v y E Y N t y N y N v y

y y RCI

θ θ

θ θ

− +

+ − + ≥

+ − + ≥ + − +

∀ ≠

% %

%% %
% %% % % %

%% %
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A restrição de participação deve garantir que cada tipo, ao assinar o contrato, obtenha na média ao 

menos a mesma utilidade que obteria em autarquia. Para tanto o governo deve garantir uma transferência de: 

( ) . ( ) ( ) . . . ( )P P M P P P PRP N Et y U Y N Y N Ev yθ θ⇒ = − + −%% %  

Substituindo a expressão acima no problema do governo, temos: 

( ) . . . ( ) . ( )
P

F M P P P P P PY
MaxY Y U N Y N Ev y N Ev yθ θ+ − − + +% % %  

Resolvendo o problema, temos que: 

1
[ ( )]

1
MS MS MS
P P P

P

d
E v y y Y

dY θ
= ⇒ >

+
% %    

 

Proposição 5: Havendo a possibilidade de choques, há uma mudança na meta social, que deve ser aumentada 

pelo governo em comparação com a situação sem choques, de forma a minimizar a probabilidade de haver 

situação socialmente desfavorável num município que sofra um choque negativo. 

O valor a ser transferido pelo governo é determinado a partir da restrição de participação. Derivando-a, 

temos que a função de transferência deve ser tal que: 

1
( ) 1 . ( ) 1 .

1

1
( ) (**)

1

CPOd d
Et y Ev yP Pdy dyP P

d
Et yPdyP

θ θ
θ

θ

= − = − ⇒
+

=
+

% %

%
  

Em relação ao problema do município, este pode ser escrito como: 

[ . ( ) . . . ( )]
P

M P P P P P Py
Max E Y N t y N y N v yθ+ − +% %  

cuja CPO é dada por: . ( ) . . ( )P P P P P
P P

d d
N Et y N Ev y N

dy dy
θ+ =% %   

Logo, 
(**)

. . ( ) . ( ) . ( ) 1 ( )

1
. ( ) 1

1 1

1
( )

1

Eq

P P P P P P P
P P P P

P
P

P
P

d d d d
N Ev y N N Et y Ev y Et y

dy dy dy dy

d
Ev y

dy

d
Ev y

dy

θ θ

θ
θ

θ θ

θ

= − ⇒ = − ⇒

= − = ⇒
+ +

=
+

% % % %

%

%

 

Dessa forma, verifica-se que o município tem como objetivo investir a meta estabelecida pelo governo. 

Vamos resolver o problema para o nosso exemplo tradicional. Supondo que: 

• função externalidade: .( ) 1 Pr y
Pv y e= −  

• função transferência linear: ( ) .P Pt y a b y= +% %  
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• choque: 2~ (0, )Nε σ%  

A função objetivo do município é dada por: 

[ . ( ) . . . ( )]
[ .( . ) . . . ( )]

.( . ) . . . [ ( )]

M M P P P P P P

M P P P P P P

M P P P P P P

U E Y N t y N y N v y
E Y N a b y N y N v y

Y N a b y N y N E v y

θ
θ

θ

= + − +
= + + − +
= + + − +

% %

% %

%
 

O problema do município pode ser escrito como: 

.( . ) . . . [ ( )]
P

M P P P P P Py
MaxY N a b y N y N E v yθ+ + − + %  

cuja CPO é dada por: 
1

( ) 1 . ( )P P
P P

d b d
Ev y ou b Ev y

dy dy
θ

θ
−

= = −% %  

Essa pode ser vista como a equação de compatibilidade de incentivos do município. De acordo com o poder 

de incentivo7 fornecido pelo governo – parcela variável b –, o município decide qual será a sua meta de renda. 

O problema do governo é dado por: 

 

[ . ( ) . ( )]

. : [ . ( ) . . . ( )] ( ) ( )

1 . ( ) ( )

P
F P P P PY

M P P P P P P

P
P

Max E Y N t y N v y

s a E Y N t y N y N v y U RP

d
b Ev y RCI

dy

θ θ

θ

− +

+ − + ≥

= −

% %

%% %

%

 

Da restrição de participação segue: 

 

[ .( . ) . . . ( )] ( )
1

( ) . . . . . [ ( )]

M P P P P P P

M P P P P P P
P

E Y N a b y N y N v y U

a U Y N b y N y N E v y
N

θ θ

θ θ

+ + − + = ⇒

 = − − + − 

%% %

% %
 

Substituindo (RCI) na expressão acima, temos: 

1
( ) .(1 . ( )). . . . [ ( )]

1
( ) .( . ( )). . . [ ( )] ( )́

M P P P P P P P
P P

M P P P P P
P P

d
a U Y N Ev y y N y N E v y

N dy

d
a U Y N Ev y y N E v y RP

N dy

θ θ θ

θ θ θ

 
= − − − + − ⇒ 

 

 
= − + − 

 

% % %

% % %

 

Substituindo (RCI) e (RP´) na função objetivo do governo, temos: 

                                                 
7 Ao coeficiente da parte variável na função de transferência costuma-se dar a denominação de poder de incentivo (Laffont-Tirole, 
1993). Quanto maior esse valor, menos importância tem a parcela fixa e maior importância assume a parcela variável, de forma que 
maior é o incentivo que o agente tem para se esforçar.  
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[ .( . ) . ( )]

.( . ) . ( )

1
. ( ) .( . ( )). . . ( ) . 1 . ( ) . . ( )

(

M P P P P P
P P

a

U E Y N a b y N v yF F P P P P

Y N a b y N Ev yF P P P P

d d
Y N U Y N Ev y y N Ev y N Ev y y N Ev yF P P P P PPN dy dyP

b

Y UF

θ θ θ θ

= − + +

= − + +

  
= − − + − − − +  

    

= −

% %

%

% % % % %

1444444444442444444444443 144424443

% ) . . ( ) . . ( ) . . . ( ). . ( )

( ) . . . ( ) . ( )

( ) . .(1 ). ( )

P

P

P

d d
Y N Ev y y N Ev y N y N Ev y y N Ev yM P P P P P P P P P P Pdy dyP P

Y U Y N y N Ev y N Ev yF M P P P P P

Y U Y N y N Ev yF M P P P

θ θ θ θ

θ θ

θ θ

+ − + − + +

= − + − + +

= − + − + +

% % % %

% % %

% %

 

Sendo . .( )( ) 1 1P Pr y r y
Pv y e e ε− − += − = −%%  e supondo que o choque apresente uma distribuição 2(0, )N σ , então: 

2 2 2 2
. .

2 2( ) 1 ( ) .
P P

r r
r y r y

P P
P

d
Ev y e Ev y r e

dy

σ σ
− + − +

= − ⇒ =% %  

Dessa forma, o problema do governo pode ser reescrito como: 
2 2

.
2( ) . .(1 ).(1 )P

P

r
r y

F M P P PY
Max Y U Y N y N e

σ

θ θ
− +

− + − + + −%  

Derivando em relação a Py , temos: 

2 2

2 2

.
2

ln. 12

2 2

2

.(1 ). . 0

[(1 ). ]

. ln[(1 ). ]
2

ln[(1 ). ] .
2

MS
P

MS
P

r
r y

P P

r
r y

MS
P

MS
P

N N r e

e r

r
r y r

r r
y

r

σ

σ

θ

θ

σ
θ

θ σ

− +

− + −

− + + = ⇒

= + ⇒

− + = − + ⇒

+
= +

 

O contrato de metas sociais quando incluímos a hipótese de choques acarreta uma distorção (aumento) 

das metas. Nesse caso, a meta estipulada vai depender do grau de aversão ao risco embutido na função 

externalidade e da variância dos choques. Quanto maiores forem estes parâmetros, maior será a meta social. A 

partir da CPO do município, temos que: 

2. ln.
2

2 2

2

1
( )

1
.

1
. ln

2 .
.

ln .1
2

P

P
P

r
r y

P

P

d b
Ev y

dy

b
r e

r b
r y

r
r

rby
r

σ

θ

θ
σ

θ
θ

σ

− +

−
= ⇒

−
= ⇒

−
− + = ⇒

−= +
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Comparando com a solução do governo, para que o município tenha como meta o mesmo valor que o 

governo, é preciso ter: 

. 1
(1 ).

1 1
r

r b
b

θ
θ

θ
= + ⇒ =

− +
 

Uma conseqüência de trabalhar com uma função de transferência linear como a utilizada neste 

exemplo é que o valor a ser transferido do governo para o município depende do valor do choque a que este é 

submetido. Mesmo que o município invista o valor ótimo, nada garante que ele irá receber o valor ótimo de 

transferência. Havendo um choque negativo, o resultado social será abaixo do esperado e conseqüentemente o 

mesmo irá acontecer com o valor da transferência governamental. Observemos que em equilíbrio o governo 

sabe ex-post se o município realizou as transferências corretamente. A punição decorre da necessidade de 

prover os incentivos corretos. Uma questão que se coloca é se é politicamente viável punir um município que 

agiu corretamente após a realização de um estado da natureza adverso. 

Na próxima seção, vamos analisar com mais atenção essa questão e vamos propor um novo tipo de 

contrato, que, por meio da utilização da comparação de performance na área social, procura eliminar a 

influência do choque na função de transferência. 

 

4.2.3 Contratos com Comparação de Performance 

Ao longo do desenvolvimento do modelo e dos exemplos, temos focado nossa atenção no 

estabelecimento de uma função de transferência linear a ser implementada no contrato de metas sociais. Com 

esse tipo de função de transferência, a verba que o município recebe constitui-se de uma parcela fixa, 

independente do resultado social, e de uma parcela variável, função do resultado obtido em relação ao 

indicador social escolhido.  

Sendo Py%  o resultado social obtido pelo município, a  transferência linear que o município recebe pode 

ser escrita como: ( ) .P Pt y a b y= +% %  

Uma forma equivalente de escrever a função de transferência evidenciando a meta social MS
Py  é: 

*

( ) . . . . .( )

.( )

MS MS MS MS
P P P P P P P

MS
P P

t y a b y b y b y a b y b y y

t b y y

= + + − = + + −

= + −

% % %

%
 

Nessa formulação, novamente estabelece-se uma parcela fixa e define-se uma parcela variável pela 

diferença em relação à meta social acertada. 

No caso em que temos choques desconhecidos, ε% , a transferência que um município recebe é dada por: 
* *

*

( ) .( ) .( )

.( ) .

MS MS
P P P P P

MS
P P

t y t b y y t b y y

t b y y b

ε

ε

= + − = + + −

= + − +

%% %

%
 

onde Py  é o valor investido pelo município. 
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Uma característica desse tipo de contrato é que, mesmo que o município invista na área social o valor 

ótimo, MS
P Py y= , nada garante que ele receba a transferência ótima, *t . Tal situação só ocorreria se não 

houvesse um choque. Mais do que isso, numa situação adversa em que o município se defronte com um 

choque negativo, 0ε < , – uma inundação ou epidemia, por exemplo –, o município receberá menos do que o 

ótimo, o contrário ocorrendo quando há um choque positivo. O que temos, portanto, é um contrato em que 

justamente nas situações em que o município se encontra em pior situação e mais necessitando de verbas para 

investimento na área social é quando ele menos recebe recursos do governo via contrato de metas. Isso 

evidencia uma segunda característica do contrato acima, que é o seu caráter pró-cíclico: maior volume de 

transferências em situações positivas e menor em estados da natureza adversos. 

 

Proposição 6: Na presença de choques, contratos de transferência lineares do tipo *( ) .( )MS
P P Pt y t b y y= + −% %  

apresentam características pró-cíclicas. O município recebe mais verba quando sofre um choque positivo e 

menos recursos quando há um choque negativo.  

 

No desenvolvimento do modelo tal aspecto sempre foi relevado, pois supúnhamos que o município era 

neutro ao risco em relação às transferências, isto é, o que interessava era se na média ele receberia a 

transferência ótima. Implicitamente supúnhamos que os municípios tinham condições de compensar o efeito 

dos choques aumentando ou diminuindo os seus investimentos na área social na mesma magnitude dos 

choques, de forma a compensá-los.   

Numa situação orçamentária em que os municípios não tenham fortes restrições fiscais ou possam 

tomar empréstimos, é possível viabilizar tal tipo de compensação. Contudo, dadas as restrições fiscais 

existentes, o normal é que o governo venha a ser chamado a socorrer o município numa situação de choque 

negativo. É difícil imaginarmos a situação em que um município sofra um choque negativo e venha a receber 

poucos recursos do governo. O mais provável é que haja um movimento no sentido de compensá-lo com mais 

recursos. Em resumo, o caráter pró-cíclico de um contrato de metas sociais pode se tornar uma característica 

indesejada.Uma forma de contornar esse problema é através da utilização de contratos com comparação de 

performance8.   

Suponhamos que o governo estabeleça um contrato de metas sociais com dois municípios do mesmo 

tipo θ , localizados numa região sujeita aos mesmos choques. Dada a função de transferência, cada município 

decidirá qual será o seu investimento i
Py , 1,2i = , e em função do choque ε%  ocorrido o resultado social 

observado será i i
P Py y ε= + %% . 

                                                 
8 Conhecido como “yardstick competition” na área de regulação. Para maiores informações sobre este tipo de contrato e sua 
utilização na área de regulação veja Laffont-Tirole (1993). 
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Num sistema de contratos sociais com comparação de performance, a função de transferência é tal 

que: *( ) .( )= + −% % %i i i j
P P Pt y t b y y  

O valor que o município recebe depende do seu desempenho social observado em relação a outro município. 

Reescrevendo, temos que: 
*

*

( ) .[( ) ( )]

.( )

= + + − +

= + −

% %%i i i j
P P P

i j
P P

t y t b y y

t b y y

ε ε
 

Observa-se, portanto, que o valor que um município recebe como transferência não depende do valor 

do choque, mas tão somente da diferença entre o valor que ele investiu na área social e valor investido pelo 

outro município. Dada essa função de transferência, o município resolve o seguinte problema: 

*

[ . ( ) . . . ( )]

. : ( ) .( )

i
P

i i i i
M P P P P P P

y

i i i j
P P P

Max E Y N t y N y N v y

s a t y t b y y

θ+ − +

= + −

% %

% % %
 

Resolvendo, temos a seguinte condição de primeira ordem: 
1

( )
1

i
Pi

P

d
Ev y

dy θ
=

+
%  

Logo, um contrato desse tipo induz o município a investir o valor ótimo sob um contrato de metas sociais 

sujeito a choques. De forma análoga, o outro município ao resolver o seu problema obtém como CPO: 

1
( )

1
j

Pj
P

d
Ev y

dy θ
=

+
%  

Visto que os choques são comuns a ambos os municípios, conclui-se que os municípios investem o mesmo 

valor per capita, isto é: i j MS
P P Py y y= =  

Dessa forma, independentemente do valor do choque, a transferência que cada município irá receber se 

investir o valor ótimo MS
Py  será *t , pois: 

*

*

( ) .( )

( )

ji
P Py y

i i i j
P P P

i i
P

t y t b y y

t y t

=

= + − ⇒

=

% %

% % %

%
 

Assim, o município que procura investir o necessário para alcançar as metas sociais irá receber o valor 

ótimo mesmo que ocorra um choque, seja este positivo ou negativo. Uma característica importante desse tipo 

de contrato é que o município tem assegurado um valor certo caso invista o esperado. Portanto, 

 

Proposição 7: Com a utilização de mecanismos de comparação de performance é possível eliminar o efeito 

pró-cíclico dos choques, permitindo que os municípios que investem o valor ótimo recebam o valor ótimo 

independentemente da magnitude do choque. 
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5. Conclusão 

 

Uma característica da política social brasileira é a crescente descentralização dos gastos sociais 

federais, sem comparação no contexto latino-americano. O país mais próximo é a Colômbia. A 

descentralização brasileira foi impulsionada pela Constituição de 1988, em particular nas áreas de educação, 

saúde tem se tornado cada vez mais presente nas políticas de transferencia de renda como no Bolsa Família e 

no fundo de erradicação da pobreza. A descentralização é fundamental para financiar as ações sociais aonde 

elas são mais necessárias e os recursos mais escassos. 

Transferências sociais entre níveis de governo podem ser modeladas a partir do clássico problema de 

principal-agente. O governo federal pode ser visto como o principal que procura melhorar a situação de vida 

da população mais pobre repassando verbas para o município, o agente que implementa as ações sociais. Um 

exemplo de programa deste tipo é aquele no qual o governo federal prioriza transferências para regiões com 

piores níveis de desenvolvimento humano. 

Os resultados do modelo estático de Neri e Xerez (2003) mostram que o uso de critérios de focalização 

em que os municípios mais pobres recebem mais verbas pode acarretar um tipo de incentivo adverso para a 

erradicação da pobreza. Transferências incondicionais do governo federal reduzem os gastos sociais com 

verbas próprias do município. Este trabalho anterior argumenta em favor do uso de contratos em que quanto 

maior for a melhoria dos indicadores sociais pretendidos, maior seja a transferência de recursos para o 

município. A introdução de informação imperfeita no modelo sugere uma penalização das regiões onde os 

governantes sejam menos avessos à pobreza. O presente trabalho desenvolve algumas extensões deste  

modelo com diferentes possibilidades de renegociação ao longo do tempo assim como a presença de choques. 

Demonstramos num contexto dinâmico com contratos completos que a melhor forma de aumentar a 

eficiência alocativa dos fundos transferidos seria criar mecanismos institucionais garantindo a impossibilidade 

de renegociações bilaterais. Esse contrato ótimo reproduz a seqüência de metas e transferências de vários 

períodos encontrada na solução do modelo estático. Entretanto, esse resultado desaparece quando 

incorporamos contratos incompletos. Nesse caso, as ineficiências ex-ante criadas pela possibilidade de 

renegociação devem ser comparadas com as ineficiências ex-post criadas por não se usar a informação nova 

revelada ao longo do processo. 

Na segunda parte do artigo incorporamos a incidência de choques aleatórios. Mostramos que, quando 

os resultados sociais não dependem somente dos investimentos realizados pelo município, mas também de 

fatores estocásticos, o contrato estabelecido entre governo federal e municípios, deve estipular metas mais 

altas de forma a prevenir a ocorrência de estados ruins da natureza. Além disso, contratos lineares nesse tipo 

de situação são pró-cíclicos, reduzindo as transferências governamentais justamente quando o município sofre 

um choque negativo. Para evitar esse tipo de situação, mostramos que o estabelecimento de contratos que 
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utilizam mecanismos de comparação de performance entre os municípios elimina o efeito pró-cíclico, 

garantindo aos municípios uma transferência fixa quando eles investem na área social. 
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